
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 879395 - SP (2023/0461105-3)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VERONICA MIGUEL (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP302992

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
CONTAGEM DE PRAZO PARA BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. DATA-BASE. 
PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO. CASO CONCRETO: 
REQUISITO SUBJETIVO. DATA DO EXAME CRIMINOLÓGICO. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - Com efeito, não se constata manifesta ilegalidade no acórdão que fixa, 
como marco para a concessão de novos benefícios, a data em que foram 
implementados ambos os requisitos, objetivo e subjetivo, para a progressão de 
regime do apenado. 

III - No caso concreto, tendo o requisito subjetivo sido implementado por 
último, quando da realização do exame criminológico, não se vislumbra nenhuma 
flagrante legalidade. Precedente.

IV - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 06 de fevereiro de 2024.
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Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVANTE : VERONICA MIGUEL (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP302992

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. CONTAGEM DE PRAZO PARA 
BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. DATA-BASE. 
PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO. CASO 
CONCRETO: REQUISITO SUBJETIVO. DATA DO 
EXAME CRIMINOLÓGICO. PRECEDENTES. SÚMULA 
N. 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - Com efeito, não se constata manifesta ilegalidade 
no acórdão que fixa, como marco para a concessão de novos 
benefícios, a data em que foram implementados ambos os 
requisitos, objetivo e subjetivo, para a progressão de regime 
do apenado. 

III - No caso concreto, tendo o requisito subjetivo sido 
implementado por último, quando da realização do exame 
criminológico, não se vislumbra nenhuma flagrante 
legalidade. Precedente.

IV - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 
desta Corte Superior.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VERONICA MIGUEL, em face 

de decisão proferida, às fls. 791-794, que denegou o habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o juízo das execuções determinou que os cálculos 

da pena devem fixar como data-base, para fins de nova progressão, o dia do 

preenchimento de ambos os requisitos, objetivo e subjetivo - o que foi mantido pelo 

Tribunal.

No presente recurso, a parte agravante reitera argumentos de mérito lançados 

na inicial e sustenta que a decisão que concede a progressão de regime possui caráter 

declaratório, devendo-se aplicar o dia do implemento do requisito objetivo como marco 

interruptivo para futuros benefícios, mesmo nos casos em que se realiza o exame 

criminológico.

Aduz que "A DPE/SP pretende, com a presente impugnação, que seja 

modificado o entendimento – devido às particularidades do caso concreto–para que se 

fixe o dia da implementação do requisito objetivo para o RSA como data-base para o RA. 

Importante salientar, nesse ponto, que na época da implementação do lapso para o RSA, 

a paciente tinha bom comportamento carcerário e o exame criminológico veio tão 

somente a atestar a presença do mérito para a progressão" (fl. 801).

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada e a ordem de impetração 

concedida.

O Ministério Público Federal manifestou-se ciência, sem impugnações (fl. 

799).

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

No presente recurso, como dito, a parte agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado.
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Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Conforme consta, a defesa busca alterar a data-base para a nova progressão de 

regime. No presente caso, da análise dos elementos informativos constantes dos autos, 

contudo, não se verifica qualquer flagrante ilegalidade a legitimar a atuação deste 

Sodalício.

No que tange à natureza da decisão que defere a progressão de regime 

prisional, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 

115.254/SP, de relatoria do Min. Gilmar Mendes, firmou entendimento de que a decisão 

que concede a progressão de regime tem natureza declaratória e não constitutiva, razão 

pela qual o marco inicial para futuras progressões será a data em que o apenado preencher 

os requisitos legais, e não a do início da reprimenda no regime anterior.

Veja-se:

"Na execução da pena, o marco para a progressão de regime 
será a data em que o apenado preencher os requisitos legais (art. 112, 
LEP), e não a do início do cumprimento da reprimenda no regime 
anterior (...) A decisão que defere a progressão de regime tem natureza 
declaratória, e não constitutiva" (HC n. 115.254/SP, Segunda Turma, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 26/2/2016).

 
Alinhando-se à novel orientação da Suprema Corte, a Quinta Turma deste 

Tribunal Superior, quando do julgamento do AgRg no REsp n. 1.582.285, de relatoria do 

Min. Ribeiro Dantas, modificou seu entendimento, sedimentando o seguinte:

"(...) a data inicial para progressão de regime deve ser 
aquela em que o apenado preencheu os requisitos do art. 112 da Lei de 
Execução Penal, e não a data da efetiva inserção do reeducando no 
regime atual" (AgRg no REsp n. 1.582.285/MS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/8/2016).

 
Verifica-se que a novel orientação da Suprema Corte e deste Tribunal Superior 

mostra-se mais razoável, ante a natureza declaratória da decisão que defere o pedido de 

progressão de regime, pois simplesmente atesta o preenchimento dos requisitos 

estipulados no art. 112 da Lei de Execução Penal.

Portanto, o termo inicial para nova progressão de regime deverá ser a data em 

que implementados os requisitos objetivo e subjetivo descritos no art. 112 da Lei de 

Execução Penal, e não a data do efetivo ingresso do apenado no regime atual, ou a data 
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em que deferida a progressão de regime.

Trata-se, inclusive, de situação já afetada em sede de recursos repetitivos neste 

STJ, no Tema n. 1165, que, atualmente, apenas aguarda a decisão definitiva regulatória 

da matéria, sem a imposição da suspensão aos feitos atualmente em trâmite.

Vejamos:

 
"PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. 
TERMO INICIAL PARA NOVA PROGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL. PREENCHIMENTO DO ÚLTIMO REQUISITO. DATA 
DO EXAME CRIMINOLÓGICO. REQUISITO SUBJETIVO.

1. Delimitação da controvérsia: 'A decisão que defere a 
progressão de regime não tem natureza constitutiva, senão 
declaratória. O termo inicial para a progressão de regime deverá ser a 
data em que preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo descritos no 
art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei de Execução Penal), e não a 
data em que efetivamente foi deferida a progressão. Essa data deverá 
ser definida de forma casuística, fixando-se como termo inicial o 
momento em que preenchido o último requisito pendente, seja ele o 
objetivo ou o subjetivo. Se por último for preenchido o requisito 
subjetivo, independentemente da anterior implementação do requisito 
objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-base 
para efeito de nova progressão de regime'.

2. Afetação do recurso especial ao rito dos arts. 1.036 e 
1.037 do Código de Processo Civil, e arts. 256 ao 256-D do RISTJ, c/c 
o inciso I do art. 2º da Portaria STJ/GP n. 98, de 22 de março de 2021 
(republicada no DJe em 24/03/2021), sem a suspensão do trâmite dos 
processos pendentes" (ProAfR no REsp n. 1.972.187/SP, Terceira 
Seção, Rel. Min. Olindo Menezes, Des. Convocado do TRF 1ª Região, 
DJe de 16/9/2022).

 
 

Dessa forma, não se constata manifesta ilegalidade no acórdão que fixa, como 

marco para a concessão de novo benefício, a data em que foram implementados ambos os 

requisitos, objetivo e subjetivo, para a progressão de regime do apenado.

No caso concreto, tendo o requisito subjetivo sido implementado por último, 

quando da realização do exame criminológico, não se vislumbra nenhuma flagrante 

legalidade (AgRg no REsp n. 2.017.158/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 

14/3/2023).

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.
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No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Sumula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0461105-3 HC 879.395 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007383020218260041  00197904120238260041  197904120238260041  
7383020218260041

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP302992 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VERONICA MIGUEL (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VERONICA MIGUEL (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP302992 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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